
Artigo 1 – Texto formal 

 

ROUSSEAU E O CONTRATO SOCIAL 

Dentro da filosofia, uma das personalidades mais interessantes e instigantes é a do 

filósofo Jean-Jacques Rousseau (1712-1778), que, com suas análises e teorias, 

influenciou boa parte do pensamento político e filosófico de sua época, ecoando seus 

pensamentos tanto na Revolução Francesa, quanto em áreas distintas como a pedagogia 

e mais à frente, a psicologia comportamental, como também tem seus ideais presentes 

ainda em movimentos artísticos, como o Romantismo alemão. 

Suas abordagens teóricas mais conhecidas são a “teoria do bom selvagem”, onde 

Rosseau provoca a ideia de que o “homem nasce bom, mas é corrompido pelo meio”, e o 

Contrato Social, onde entendia que “a sociedade (vontade coletiva) deve prevalecer sobre 

o indivíduo, para preservar a sua liberdade individual natural, e desta forma, garantindo 

segurança e bem-estar social”. 

 

O CONTRATO SOCIAL 

A necessidade da existência de um pacto social se dá, segundo o Livro I, Cap. VI, diante 

de um processo que garante a segurança do indivíduo ao privilegiar a comunidade. Uma 

sociedade política, regida por leis e fundada em um acordo universal e invariável, que 

beneficia todos igualmente, e organizada com base em deveres mútuos privilegiando a 

vontade coletiva (...).  

Ou seja, a sociedade organiza a convivência humana em leis e regras, que regem o 

comportamento do homem em sociedade, e dessa forma, regrando também a ação do 

homem na construção e ação dessa sociedade, porém, subordinada ao regramento, este 

definido por um poder superior (que sempre vai existir, liderar e prevalecer), que determina 

até onde as liberdades individuais são válidas em detrimento das liberdades e direitos 

coletivos.  

Tudo isso em prol da ordem e da justiça. Esse é o pacto social. 

 

O HOMEM É LIVRE?  

Simplificando ainda mais: a liberdade do indivíduo é apenas uma lenda, ou pura ilusão. 

Nas palavras do autor: “O homem nasceu livre, e em toda parte se encontra sob ferros.” 

A liberdade do indivíduo nunca será irrestrita e ampla, pois ela cessa quando invade a 

liberdade coletiva, se tornando desordeira e injusta. Por exemplo, uma pessoa andando 

nua pela rua à luz do dia, pode estar exercendo a sua liberdade de andar como quer, 

porém sua atitude causaria espanto em muitas pessoas, lembrando que isso seria um ato 

contra a lei.  

 

VONTADE INDIVIDUAL X VONTADE COLETIVA 

“Cada um de nós põe em comum sua pessoa e toda a sua autoridade, sob o supremo 

comando da vontade geral, e recebemos em conjunto cada membro como parte indivisível 



do todo.” Essa é cláusula principal do contrato social. O indivíduo obedece às regras, e 

assim fazendo, passa a fazer parte do todo (sociedade) que faz as regras. 

Usando ainda de uma versão resumida usada pelo próprio Rousseau: "cada um, dando-

se a todos, não se dá a ninguém". O indivíduo abre mão de algumas liberdades em 

benefício da sociedade, porém esse ato é para o coletivo, e não para outra pessoa.  

O próprio autor afirma ainda que “para que uma vontade seja considerada geral, nem 

sempre se faz necessário que seja unânime, mas é indispensável que todos os votos 

sejam contados. Qualquer exclusão formal rompe a generalidade”. Podemos perceber 

nesta afirmação um princípio sobre aquilo que se convenciona chamar de “democracia”.  

Em outras palavras, quando se garante liberdade a todos é que temos as liberdades 

individuais também preservadas.... Porém, liberdades têm limites.  

A vontade geral é soberana, e, apesar de falível, é indestrutível.  

 

 

 

 

  



Artigo 2 – Menos formal 

 

ROUSSEAU E O CONTRATO SOCIAL 

Dentro da filosofia, uma das personalidades mais interessantes e instigantes é a do 

filósofo Jean-Jacques Rousseau (1712-1778), que, com suas análises e teorias, 

influenciou boa parte do pensamento político e filosófico de sua época, ecoando seus 

pensamentos tanto na Revolução Francesa, quanto em áreas distintas como a pedagogia 

e mais à frente, a psicologia comportamental, como também tem seus ideais presentes 

ainda em movimentos artísticos, como o Romantismo alemão. 

Suas abordagens teóricas mais conhecidas são a “teoria do bom selvagem”, onde 

Rosseau provoca com a ideia de que o “homem nasce bom, mas é corrompido pelo meio”, 

e o Contrato Social, onde entendia que “a sociedade (vontade coletiva) deve prevalecer 

sobre o indivíduo, para preservar a sua liberdade individual natural, e desta forma, 

garantindo segurança e bem-estar social”. 

 

 

O CONTRATO SOCIAL 

A necessidade da existência de um pacto social se dá, segundo o Livro I, Cap. VI, diante 

de um processo que garante a segurança do indivíduo ao privilegiar a comunidade. Uma 

sociedade política, regida por leis e fundada em um acordo universal e invariável, que 

beneficia todos igualmente, e organizada com base em deveres mútuos privilegiando a 

vontade coletiva (...).  

Ou seja, a sociedade organiza a convivência humana em leis e regras, que regem o 

comportamento do homem em sociedade, e dessa forma, regrando também a ação do 

homem na construção e ação dessa sociedade, porém, subordinada ao regramento, este 

definido por um poder superior (que sempre vai existir, liderar e prevalecer), que determina 

até onde as liberdades individuais são válidas em detrimento das liberdades e direitos 

coletivos.  

Tudo isso em prol da ordem e da justiça. Esse é o pacto social. É o mundo em que 

vivemos. 

 

AS LEIS  

Quando trata das leis Rousseau afirma que “na realidade, as leis são sempre úteis aos 

que possuem bens, e prejudiciais aos que nada têm: de onde se conclui que o estado 

social não é benéfico aos homens, enquanto não tiverem todos alguma coisa, e nenhum 

deles o tenha em excesso. ” Nesta afirmação, o autor esclarece sobre a prevalência do 

pensamento burguês, a afirmação das posses e bens como itens fundamentais para a 

criação e existência das leis, garantindo direitos a quem tem mais e oprimindo a quem tem 

menos. E nunca foi chamado de esquerdista.  

 

 



O HOMEM É LIVRE?  

Simplificando ainda mais: a liberdade do indivíduo é apenas uma lenda, ou pura ilusão. 

Nas palavras do autor: “O homem nasceu livre, e em toda parte se encontra sob ferros.” 

A liberdade do indivíduo nunca será irrestrita e ampla, pois ela cessa quando invade a 

liberdade coletiva, se tornando desordeira e injusta. Tente andar nu pela rua durante o 

dia, e você terá certeza disso. 

 

VONTADE INDIVIDUAL X VONTADE COLETIVA 

“Cada um de nós põe em comum sua pessoa e toda a sua autoridade, sob o supremo 

comando da vontade geral, e recebemos em conjunto cada membro como parte indivisível 

do todo.” Essa é cláusula principal do contrato social.  

Usando ainda de uma versão resumida usada pelo próprio Rousseau: "cada um, dando-

se a todos, não se dá a ninguém". O indivíduo abre mão de algumas liberdades em 

benefício da sociedade, porém esse ato é para o coletivo, e não para outra pessoa 

(quando isso é individual, chamamos de casamento). 

Em outras palavras, quando se garante liberdade a todos é que temos as liberdades 

individuais também preservadas.... Porém, liberdades têm limites (nossos pais já diziam 

isso sem nunca ler Rousseau). 

 

 

 

 

  



Artigo 3 – Seguindo o briefing à risca 

 

O que Rousseau (1712-1778) afirma na sua obra do contrato social? 

 

Na obra “Do contrato social“, Rousseau elabora uma análise profunda e crítica da vida 

social do homem, e da vida política dessa sociedade criada pelo homem. Neste texto, 

fazemos uma breve análise do primeiro livro dessa obra: 

 

Objeto do primeiro livro  

Partindo da afirmação de que “O homem nasceu livre, e em toda parte se encontra sob 

ferros. De tal modo acredita-se o senhor dos outros, que não deixa de ser mais escravo 

que eles”, Rousseau traça um esboço daquilo que podemos considerar sociedade, 

relacionando ainda o tema da escravidão e o direito à vida.  

 

As primeiras sociedades 

Dentro dessa análise, o autor entende que a sociedade se inicia com a família, que é 

considerada a célula principal e o primeiro exemplo: “É a família, portanto, o primeiro 

modelo das sociedades políticas; o chefe é a imagem do pai, o povo a imagem dos filhos, 

e havendo nascido todos livres e iguais, não alienam a liberdade a não ser em troca da 

sua utilidade.” Em outras palavras quando a família deixa de ser útil (crescimento dos 

filhos, se tornando independentes), ela deixa de existir ou perde espaço. 

 

O direito do mais forte 

Outro item analisado pelo autor é a questão do poder do mais forte, que muitas vezes, 

não tem meios de sustentar essa força, porém deve ser obedecida. “Ceder à força constitui 

um ato de necessidade, não de vontade; é no máximo um ato de prudência”, ou seja, não 

seria um dever, mas uma obrigação. O autor lembra ainda que a força não é um direito 

adquirido, mas uma imposição. Quando essa força retrocede, a obrigação de obedecer 

também diminui.  

 

 
A escravidão 

Rousseau aborda a questão da escravidão e suas “legitimidades e possibilidades”, 

enquanto instrumento válido de dominação humana, voluntária (ou não), sob o uso da 

força, e a lógica sobre a possibilidade de ser algo aceitável (ou não). Explica ainda sobre 

as razões tanto de escravizar quanto de ser escravizado.  

 

 



Uma primeira convenção 

Neste tópico, Rousseau se debruça sobre a necessidade de existir uma convenção que 

deixe claro quem é o povo, e quem o governa, sendo este um dos fundamentos da 

sociedade. Fazendo a analogia entre o binômio reis e súditos em face aos senhores e 

escravos, quem determina qual papal cabe a cada elemento da sociedade? É aí que entra 

a convenção primária. 

 

Do pacto social 

O origem da necessidade do pacto social surge dos tempos onde o homem não reunia 

mais a capacidade de sobrevivência por si só, de forma individual. Sendo assim, faz-se 

mister que se viva (e conviva) em grupo, de forma unida a gregária, formando desta forma 

o primeiro pacto social. Quando isso ocorre, o estado natural do homem dá lugar a um 

estado civil, onde as regras de proteção aos bens, interesses e direitos coletivos se 

sobrepõem às liberdades individuais naturais de cada um e, desta forma, o homem passa 

a fazer parte de um todo que é impessoal e indivisível.  

 

 

Do soberano 

O soberano pode ser determinado (eleito) de várias formas, e deve se ajustar em parceria 

com a sociedade, sendo que a soberania pode ser exercida tanto por um agente individual 

quanto por um corpo político. Aqui neste tópico, o autor tece comentários sobre as 

possibilidades de interesses de cada lado, e da ação de cada parte sobre o todo, em suas 

formar de agir.  

 

 
O estado civil 

Passando do estado natural para o civil, o homem se transforma, pois os instintos de 

justiça passam a prevalecer, e suas ações são reflexos daquilo que se convenciona como 

moral, não podendo mais fazer tudo o que quiser, nem usar de quaisquer meios para isso. 

Por outro lado, a “liberdade civil” que dispõe também traz essas mesmas regras e 

dispositivos limitadores aos outros que vivem com esse homem, causando um estado de 

paz social.  

 

 
Domínio real 

Neste tópico há o questionamento sobre as posses, afirmando que “cada membro da 

comunidade dá-se a ela no instante em que esta se forma, tal como se encontram no 

momento, ele e todas as suas forças; os bens que ele possui dela fazem parte”. A entrega 

do indivíduo é total, embora a posse real seja um elemento de força da comunidade. O 

Estado é o verdadeiro dono de tudo, embora a possa esteja delegada a um indivíduo, que 

cuida e zela por “seus” bens. E não há limites para as posses individuais.  


